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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de pedido de recurso interposto pelo Liceu de Artes e Ofícios, em 20-4-00, contra decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro que promoveu 4 alunos que, em 1999, foram considerados retidos por terem apresentado freqüência inferior a 75% nos componentes curriculares. 

A documentação constante nos respectivos expedientes apresenta, para cada aluno, a seguinte situação: 

1. Processo CEE n.º 350/00 - Martim Gross Rodrigues.

O aluno foi considerado retido na 2ª série do curso Técnico de Edificações, em 1999, por ter apresentado, em dois componentes curriculares, freqüência inferior ao mínimo regimentalmente exigido, sendo 69% em Desenho de Arquitetura e 68% em Tecnologia das Construções. 

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para análise do caso, manifestou-se, em 27-3-00, favorável à promoção do aluno, tendo em vista a inconsistência nos diários de classe quanto ao registro de freqüência e o fato de não haver sido propiciada ao aluno a oportunidade de compensação de ausências, prevista no regimento escolar, tendo em vista que o aluno obteve desempenho global satisfatório em todos os componentes curriculares cursados. Tal parecer foi acolhido pela Dirigente Regional de Ensino, promovendo o aluno para a 3ª série do curso Técnico de Edificações. 

2. Processo CEE n.º 351/00 –Marcelo Moura da Silva 

O aluno foi retido na 4ª série do curso Técnico de Eletrônica por ter apresentado freqüência inferior a 75% no componente curricular Fundamentos da Telefonia.

A direção da escola, ao encaminhar o pedido de recurso à Diretoria de Ensino, informou que o aluno apresentou, em Fundamentos da Telefonia, no decorrer do ano letivo de1999, 22 faltas e 69% de freqüência. Esclareceu ainda que, em setembro, com atestado médico datado de 19-8-99, o aluno solicitara compensação de ausências  referente ao período  de 23/3 a  16/4, tendo sido, no 3º bimestre, oportunizada a compensação e subtraídas as 2 faltas consignadas, nesse período, no componente curricular objeto da retenção.

A Comissão de Supervisores de Ensino, entendendo haver falta “de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar e no Plano de Curso e inobservância das normas regimentais" concluiu pela aprovação do aluno, “uma vez que a compensação de ausências exige providências administrativas que não foram observadas em sua totalidade". A Dirigente Regional de Ensino acatou o Parecer da Comissão, originando o recurso de que trata o presente processo. 

3. Processo CEE n.º 352/00 - Leandro de Andrade Soares. 

O aluno, com freqüência inferior a 75% no componente curricular Cálculo Aplicado à Eletrônica, foi retido, em 1999, na 2ª série do curso Técnico em Eletrônica.

A Supervisora de Ensino, responsável pela escola,  solicitou que fosse feita a recontagem das faltas e confirmada a existência ou não de atestado médico no prontuário do aluno.

Em atendimento ao solicitado, a direção da escola afirmou ter sido feita a recontagem das faltas, confirmou não haver pedido de compensação de ausências com o respectivo atestado médico, esclarecendo já ter sido enviada anteriormente à Diretoria de Ensino cópia do Diário de Classe com as respectivas informações. 

A Comissão de Supervisores de Ensino concluiu pela promoção do aluno, "uma vez que a escola não propiciou a compensação de ausências nos termos previstos no regimento escolar. 

4. Processo CEE nº 353/00 - Heitor Kenji Gakia 

O aluno foi considerado retido na 4ª série do curso Técnico em Eletrônica por ter apresentado freqüência inferior a 75% no componente curricular Automação Industrial .

Em ofício dirigido à Diretoria de Ensino, a direção esclareceu que o pedido de reconsideração foi indeferido com base na Lei n.º 9394/96, Deliberação CEE n.º 10/97 e no Regimento Escolar.

A Supervisão de Ensino, entendendo, com base nas cópias dos dois Diários de Classe, haver discrepâncias nos registros, solicitou à escola os esclarecimentos julgados necessários. 

A direção da escola, por sua vez, atendeu ao solicitado com informações referentes aos registros de freqüência efetuados nos diários de classe, esclarecendo que Automação Industrial, por ser disciplina prática, foi desenvolvida em dois laboratórios, ministrada por dois professores e, consequentemente, com registros de freqüência em dois Diários de Classe, correspondendo o total de faltas do aluno à soma das ausências consignadas nos dois diários. 

A Comissão de Supervisores de Ensino manifestou-se favorável à promoção do aluno, por não ter sido comprovada a realização de compensação de ausências, prevista regimentalmente, e por haver " divergência  de faltas nos Diários de Classe". 

Contra a decisão da Diretoria de Ensino, que promoveu os quatro alunos em questão, a Direção do Liceu protocolou, para cada caso, recursos dirigidos a este Conselho, alegando não ter incorrido em qualquer ilegalidade, no que se refere às normas regimentais e ao disposto na Deliberação CEE n.º 11/96. 

Sobre os recursos impetrados pela escola, a Dirigente Regional de Ensino pronunciou-se, em 29-5-00, apontando a extemporaneidade dos atos e o fato de que os recursos pareciam motivar-se pelo proferido em ação cautelar judicial em nome de outro aluno que fora retido em condições semelhantes, o que, no entender da Diretoria de Ensino, em nada alteraria a decisão administrativa  que promovera o estudante.

1.2 APRECIAÇÃO

Por se tratarem de situações semelhantes, os  processos em questão, ressalvadas as suas especificidades serão objeto de um único parecer. 

Nos quatro casos verifica-se que, embora tenham obtido aproveitamento satisfatório em todos os componentes curriculares, os alunos não cumpriram a exigência relativa à freqüência mínima de 75%, em cada disciplina, conforme previsto no regimento escolar. Sobre esse aspecto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece que "o controle da freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de 75% do total de horas letivas para aprovação". Este Conselho, ao disciplinar a questão para o sistema de ensino do Estado de São Paulo, estabeleceu na Indicação CEE 09/97, anexa a Deliberação nº 10/97, que " a freqüência não influi na apuração do rendimento escolar" e que "está a cargo da escola a apuração da freqüência, nos termos do seu regimento", acrescentando que "a exigência de freqüência às aulas, respeitados os 75% sobre o total estabelecido pela Lei,  deve estar de acordo com a proposta pedagógica da escola, que poderá determinar essa exigência percentual também sobre as aulas específicas de cada componente curricular". 

Isto posto, considerada a documentação arrolada aos processos, não há, no presente caso, evidências que justifiquem alterar a decisão da escola. 

O acolhimento aos recursos interpostos pelo Liceu de Artes e Ofícios ratifica a posição deste Colegiado no sentido de que a interferência na autonomia da escola, por parte de instâncias superiores, deverá ocorrer somente quando forem constatadas irregularidades no processo de avaliação, atitudes discriminatórias contra o aluno ou descumprimento das normas regimentais da escola. Prevalece, assim, o princípio da autonomia da escola, consagrado na LDB, que, em seu artigo 12, atribui ao estabelecimento de ensino, as incumbências de “elaborar e executar a sua proposta pedagógica; velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento e informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.”

Centrada ainda na autonomia responsável da escola, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional introduz os mecanismos de classificação e reclassificação que possibilitam à escola, com base na idade e mediante avaliação por ela realizada, definir a série adequada à matrícula do aluno. 

Nesse sentido, o fato de estar sendo acatado o recurso interposto  e mantida a decisão do Liceu de Artes e Ofícios, que reteve os alunos, por freqüência, em 1999, não constitui fator impeditivo para que a escola proceda a avaliação de competências, classificando ou reclassificando o aluno na série adequada ao seu grau de desenvolvimento e conhecimento

.

Tendo em vista o transcurso do presente ano letivo, recomenda-se que os quatro alunos sejam avaliados, nos termos regimentais, na série em que se encontram regularmente matriculados, e classificados, de acordo com os resultados alcançados, para fins de prosseguimento de estudos ou conclusão de curso, quando for o caso. 

2. CONCLUSÃO

Acolhe-se o recurso impetrado pelo Liceu de Artes e Ofícios contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro. Considerando, porém, o tempo decorrido, excepcionalmente, deve ser mantida a situação atual dos alunos: Martim Gross Rodrigues, Marcelo Moura da Silva, Leandro de Andrade Soares e Heitor Kenji Gakia.

São Paulo, 20 de julho de 2001

a) Cons. Hubert Alquéres

                 Relator

3. DECISÃO DE CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Consº. Bahij Amin Aur declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 25 de julho de 2001. 

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                Presidente da CEM 
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